
Preço deste número - Kz: 850,00

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Sexta-feira, 31 de Julho de 2026 I Série – N.º 144

S
U

M
Á

R
I
O

31 de Julho de 2026

Presidente da República

Decreto Legislativo Presidencial n.º 6/26������������������������������������������������������������������������� 5674
Aprova a alteração do n.º 1 do artigo 38.º do Regime de Organização e o Funcionamento dos 
Órgãos Auxiliares do Presidente da República, aprovado pelo Decreto Legislativo Presidencial 
n.º 9/22, de 16 de Setembro.

Decreto Presidencial n.º 130/26�������������������������������������������������������������������������������������� 5676
Altera os artigos  3.º,  4.º  e  7.º, e adita o artigo  20.º-A ao Estatuto Orgânico do Ministério do 
Turismo, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 134/24, de 26 de Junho, bem como os Anexos I 
e II do referido Diploma.

Decreto Presidencial n.º 131/26�������������������������������������������������������������������������������������� 5683
Concede à Concessionária Nacional os direitos mineiros de prospecção, pesquisa, desenvolvi-
mento e produção de hidrocarbonetos líquidos e gasosos na Área de Concessão do Bloco 17/25, e 
aprova o Contrato de Serviços com Risco celebrado entre a Concessionária Nacional e o Consórcio 
do referido Bloco.

Despacho Presidencial n.º 259/26����������������������������������������������������������������������������������� 5690
Autoriza o ingresso, a título excepcional, de 60 funcionários no quadro de pessoal do Palácio das 
Artes Carlos Aniceto «Liceu» Vieira Dias, e delega competência ao Ministro da Cultura, com a 
faculdade de subdelegar, para a prática de todos os actos subsequentes.

144 Mês na Ordem
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Legislativo Presidencial n.º 6/26
de 31 de Julho

O Decreto Legislativo Presidencial n.º  9/22, de  16 de Setembro, alterado pelos Decretos 
Legislativos Presidenciais n.os 3/24, de 27 de Março, e 7/24, de 26 de Junho, constitui o quadro 
jurídico que disciplina a organização e o funcionamento dos Órgãos Auxiliares do Presidente 
da República;

Havendo a necessidade de se adequar a estrutura dos Órgãos Auxiliares do Presidente da 
República para atender, com maior eficácia e eficiência, às tarefas acometidas ao Executivo no 
domínio da gestão de activos e concessões turísticas;

O Presidente da República decreta, nos termos das alíneas e) e f) do artigo 120.º e do n.º 2 
do artigo 125.º, ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.º
(Alteração)

É aprovada a alteração do n.º 1 do artigo 38.º do Regime de Organização e o Funcionamento 
dos Órgãos Auxiliares do Presidente da República, aprovado pelo Decreto Legislativo Presidencial 
n.º 9/22, de 16 de Setembro, que passa a ter a redacção seguinte:

«ARTIGO 38.º
(Titulares dos Departamentos Ministeriais e respectivos Coadjutores)

1. [...].
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
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r) [...];
s) [...];
t) [...];
u) [...]:

i. [...];
ii. Secretário de Estado para a Gestão de Activos e Concessões Turísticas.

v) [...];
w) [...];
x) [...];
y) [...].

2. [...].»

ARTIGO 2.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação do presente Decreto 
Legislativo Presidencial são resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 3.º
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 29 de Julho de 2026.

Publique-se.

Luanda, aos 31 de Julho de 2026.

O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.

(26-0425-A-PR)
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.º 130/26
de 31 de Julho

As funções de promoção dos activos turísticos, gestão de relações com concessionários, 
preparação de oportunidades, acompanhamento do processo de decisão e supervisão das 
concessões nas Áreas de Interesse e Potencial Turístico (AIPT) exigem um perfil técnico especia-
lizado, rotinas próprias, memória institucional e mandato claro que não existem nas estruturas 
actuais do Ministério do Turismo;

Havendo a necessidade de se alterar o Decreto Presidencial n.º 134/24, de 26 de Junho, que 
aprova o Estatuto Orgânico do Ministério do Turismo;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea g) do artigo 120.º e do n.º 4 do 
artigo 125.º, ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.º
(Alteração)

São alterados os artigos 3.º, 4.º e 7.º, e aditado o artigo 20.º-A do Estatuto Orgânico do 
Ministério do Turismo, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 134/24, de 26 de Junho, bem 
como os Anexos I e II do referido Diploma, que passam a ter a seguinte redacção:

«ARTIGO 3.º
(Estrutura orgânica)

O Ministério do Turismo tem os seguintes órgãos e serviços:
1. Órgãos de Direcção:

a) [...];
b) Secretários de Estado.

2. [...].
3. [...].
4. Serviços de Apoio Instrumental:

a) [...];
b) Gabinetes dos Secretários de Estado.

5. Serviços Executivos Directos:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas.»

ARTIGO 4.º
(Direcção)

1. [...].
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2. No exercício das suas funções, o Ministro é coadjuvado por 2 (dois) Secretários de 
Estado, nomeadamente:

a) Secretário de Estado para o Turismo;
b) Secretário de Estado para a Gestão de Activos e Concessões Turísticas.»

«ARTIGO 7.º
(Competências dos Secretários de Estado)

1. Os Secretários de Estado acompanham as áreas de actividade que lhes forem atribuí-
das, por delegação expressa do Ministro.

2. Compete, ainda, aos Secretários de Estado:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...].»

ARTIGO 2.º
(Aditamento)

É aditado ao Estatuto Orgânico do Ministério do Turismo o artigo 20.º-A, com a seguinte 
redacção:

«ARTIGO 20.º-A
(Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas)

1. A Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas, abreviadamente designada 
por «DNECT», é o serviço executivo encarregue de mobilizar, promover, estruturar e acompa-
nhar as concessões no Sector Turístico, bem como gerir os procedimentos relativos à concessão 
e exploração das Áreas de Interesse e Potencial Turístico, no âmbito da política nacional do 
turismo e em articulação com os órgãos competentes da Administração Pública.

2. A Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas tem as seguintes 
competências:

a) Implementar e coordenar tecnicamente a estratégia para as concessões turísticas 
e os instrumentos associados de promoção de investimento turístico aprovados 
superiormente;

b) Identificar, preparar e qualificar oportunidades de investimento turístico nas Áreas 
de Interesse e Potencial Turístico, assegurando os critérios mínimos de prontidão 
para a sua promoção no mercado nacional e internacional;

c) Segmentar e activar intenções de investimento, nacionais e internacionais, de acordo com 
o perfil de capital e produto turístico, em articulação com a Agência de Investimento 
Privado e Promoção das Exportações de Angola (AIPEX) e os órgãos competentes;

d) Manter e gerir o sistema de relacionamento com promotores turísticos, incluindo 
o acompanhamento sistemático do processo de decisão, desde o interesse inicial 
até à formalização da concessão;
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e) Coordenar e executar acções de ida aos mercados internacionais, incluindo 
roadshows segmentados, missões de investidores, briefings institucionais e parti-
cipação em eventos sectoriais relevantes;

f) Propor instrumentos metodológicos e procedimentos relativos à concessão e 
gestão das Áreas de Interesse e Potencial Turístico por via de parcerias público-
-privadas, em articulação com a Direcção Nacional de Desenvolvimento Turístico;

g) Instruir e tramitar os processos de atribuição de concessões turísticas, assegurando 
a conformidade legal, o enquadramento territorial e a compatibilidade com os 
planos de ordenamento aplicáveis;

h) Acompanhar e garantir o cumprimento dos contratos de exploração e concessão 
celebrados no âmbito das Áreas de Interesse e Potencial Turístico, propondo as 
medidas correctivas que se revelem necessárias;

i) Gerir o registo e o cadastro das concessões turísticas atribuídas, mantendo actuali-
zada a base de dados que os contempla, em articulação com a Direcção Nacional 
de Estruturação de Projectos e Ordenamento Turístico;

j) Propor a aprovação de incentivos e instrumentos de financiamento destinados 
à dinamização das concessões nas Áreas de Interesse e Potencial Turístico, em 
articulação com os órgãos competentes;

k) Produzir e manter actualizados os materiais institucionais de promoção das con-
cessões turísticas, incluindo fichas de oportunidade, estudos de viabilidade e 
outras informações relevantes para os promotores;

l) Sistematizar a reposta ao mercado e propor ajustamentos à estratégia de activação 
das concessões, com base em evidência e monitorização contínua;

m) Elaborar relatórios periódicos de execução e monitorização, com indicadores de 
progresso ao longo da cadeia da concessão;

n) Articular com a AIPEX, os Governos Provinciais, os órgãos responsáveis pelo 
ordenamento territorial, pelo ambiente, pelas infra-estruturas e pelas finanças 
públicas, no que respeita ao tratamento de pedidos para concessão turística;

o) Exercer as demais competências estabelecidas por lei ou determinadas superior-
mente.

3. A Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas tem a seguinte estrutura 
interna:

a) Departamento de Tramitação e Gestão de Concessões;
b) Departamento de Acompanhamento de Contratos Turísticos.

4. A Direcção Nacional da Economia das Concessões Turísticas é dirigida por um Director 
Nacional.»

ARTIGO 3.º
(Alteração dos Anexos I e II)

Os Anexos I e II passam a ser os seguintes:
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ANEXO I 
Quadro de pessoal  
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ARTIGO 4.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e da aplicação do presente Diploma são 
resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 5.º
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 29 de Julho de 2026.

Publique-se.

Luanda, aos 31 de Julho de 2026.

O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.

(26-0425-B-PR)
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Decreto Presidencial n.º 131/26
de 31 de Julho

A Constituição da República de Angola e a Lei n.º  10/04, de  12 de Novembro –– das 
Actividades Petrolíferas, alterada pela Lei n.º 5/19, de 18 de Abril, determinam que todos os 
jazigos de hidrocarbonetos líquidos e gasosos existentes nas áreas disponíveis da superfície e 
submersas do território nacional, nas águas interiores, no mar territorial, na zona económica 
exclusiva e na plataforma continental, fazem parte do domínio público do Estado.

Considerando que a Lei das Actividades Petrolíferas determina igualmente que os direitos 
mineiros para a prospecção, pesquisa, desenvolvimento e produção de hidrocarbonetos líqui-
dos e gasosos são concedidos à Concessionária Nacional;

Tendo em conta que a Concessionária Nacional pretende celebrar um Contrato de Serviços 
com Risco com o Consórcio do Bloco 17/25, para, em seu nome, executar as operações petro-
líferas na referida Concessão;

Atendendo o disposto no n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 10/04, de 12 de Novembro –– das 
Actividades Petrolíferas;

O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 120.º e do n.º 1 do 
artigo 125.º, ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:

ARTIGO 1.º
(Atribuição de direitos mineiros)

São concedidos à Concessionária Nacional os direitos mineiros de prospecção, pesquisa, 
desenvolvimento e produção de hidrocarbonetos líquidos e gasosos na Área de Concessão do 
Bloco 17/25, conforme definido no artigo 2.º do presente Decreto Presidencial.

ARTIGO 2.º
(Área da Concessão)

1. A Área de Concessão do Bloco 17/25 é a descrita no Anexo A e cartografada no Anexo B, 
ambos partes integrantes do presente Diploma.

2. No caso de discrepância entre os anexos referidos no número anterior, prevalece a descri-
ção da Área da Concessão feita no Anexo A.

ARTIGO 3.º
(Duração da concessão)

1. A duração dos períodos de concessão é a seguinte:
a) Período de Pesquisa — 5 (cinco) anos contados a partir da data efectiva do Contrato de 

Serviços com Risco;
b) Período de Produção — 30 (trinta) anos a contar da data da declaração de descoberta 

comercial de cada Área de Desenvolvimento.
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2. Os períodos da concessão referidos no n.º  1 do presente artigo podem ser prorroga-
dos excepcionalmente pelo Titular do Departamento Ministerial responsável pelo Sector dos 
Recursos Minerais, Petróleo e Gás, a requerimento da Concessionária Nacional.

ARTIGO 4.º
(Aprovação do Contrato de Serviços com Risco)

É aprovado o Contrato de Serviços com Risco, celebrado entre a Concessionária Nacional e 
o Consórcio do Bloco 17/25, nos termos negociados entre as Partes.

ARTIGO 5.º
(Operador)

1. O Operador designado para executar todos os trabalhos inerentes às operações petro-
líferas de prospecção, pesquisa, desenvolvimento e produção de hidrocarbonetos líquidos e 
gasosos na Área de Concessão é a Total Energies EP Angola Block 17/25.

2. A mudança de Operador carece da prévia autorização do Titular do Departamento 
Ministerial responsável pelo Sector dos Recursos Minerais, Petróleo e Gás, sob proposta da 
Concessionária Nacional.

3. O Operador está sujeito ao estrito cumprimento das disposições do presente Decreto 
Presidencial e demais legislação aplicável, bem como das disposições do Contrato de Serviços 
com Risco.

ARTIGO 6.º
(Imposto sobre a Produção do Petróleo)

É fixada em 10% a taxa do Imposto sobre a Produção de Petróleo da Concessão do Bloco 17/25.

ARTIGO 7.º
(Prémio de Investimento)

É fixado um Prémio de Investimento de 30%, sobre as importâncias investidas e capitali-
zadas em cada ano fiscal, a partir de 1 de Janeiro do ano do início da produção, dedutível ao 
cálculo do rendimento tributável do Imposto de Transacção do Petróleo.

ARTIGO 8.º
(Prémio de Produção)

É fixado o Prémio de Produção, dedutível ao cálculo do rendimento tributável do Imposto 
de Transacção de Petróleo, relativo à Área de Concessão, fixado trimestralmente nos termos da 
tabela seguinte, tendo por base a taxa interna de rentabilidade nominal alcançada no trimestre 
anterior, para a Área de Concessão:

Taxa Interna de Rentabilidade do Consórcio para o Bloco Prémio de Produção (%)

Menos de 10% 82%
De 10% a menos de 15% 80%
De 15% a menos de 20% 79%
De 20% a menos de 25% 76%
De 25% a menos de 30% 74%
30% ou mais 70%
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ARTIGO 9.º
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação do presente Diploma são 
resolvidas pelo Presidente da República.

ARTIGO 10.º
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos 22 de Junho de 2026.

Publique-se.

Luanda, aos 22 de Julho de 2026.

O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.
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ANEXO A
Descrição da Área de Concessão a que se refere o n.º 1  

do artigo 2.º do presente Diploma
1. A Área da Concessão do Bloco 17/25, apresentada no Anexo B, está descrita abaixo, sendo 

definida pelos pontos de 1 a 79.
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2. As coordenadas acima citadas referem-se ao Datum RSAO13.
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O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.

(26-0418-I-PR)
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PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Despacho Presidencial n.º 259/26
de 31 de Julho

Havendo a necessidade de se garantir o normal funcionamento dos órgãos e serviços do 
Palácio das Artes Carlos Aniceto «Liceu» Vieira Dias, instituição tutelada pelo Ministério da 
Cultura, com o enquadramento a título excepcional de pessoal qualificado, para a materializa-
ção das acções e programas no domínio da expansão e desenvolvimento da cultura em todo 
o País;

O Presidente da República determina, nos termos da alínea d) do artigo 120.º e do n.º 6 do 
artigo 125.º, ambos da Constituição da República de Angola, o seguinte:

1. É autorizado o ingresso, a título excepcional, de 60 (sessenta) funcionários no quadro de 
pessoal do Palácio das Artes Carlos Aniceto «Liceu» Vieira Dias.

2. Ao Ministro da Cultura é delegada competência, com a faculdade de subdelegar, para pro-
ceder à assinatura dos despachos de ingresso e os procedimentos que se mostrem necessários 
para o enquadramento do referido pessoal.

3. A Ministra das Finanças deve assegurar a disponibilização dos recursos financeiros neces-
sários à implementação do ingresso do referido pessoal.

4. As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação do presente Despacho 
Presidencial são resolvidas pelo Presidente da República.

5. O presente Despacho Presidencial entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 27 de Julho de 2026.

O Presidente da República, João Manuel Gonçalves Lourenço.

(26-0419-E-PR)
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O. E. 0972 - 7/144 - 150 ex. - I.N.-E.P. - 2026

IMPRENSA NACIONAL - E.P.
Rua Henrique de Carvalho n.º 2

E-mail: dr-online@imprensanacional.gov.ao
Caixa Postal n.º 1306

INFORMAÇÃO

A Imprensa Nacional é hoje uma empresa pública, mas começou por ser inicialmente criada em 13 de Setembro de 
1845, pelo então regime colonial português, na antiga colónia e depois província de Angola, tendo publicado, nesse mesmo 
ano, o primeiro Jornal oficial de legislação, intitulado Boletim do Governo-Geral da Província de Angola.

No dia 10 de Novembro de 1975, foi editado e distribuído o último Boletim Oficial, e no dia 11 de Novembro de 1975, 
foi publicado o primeiro Diário da República Popular de Angola.

Em 19 de Dezembro de 1978 foi criada a Unidade Económica Estatal, denominada Imprensa Nacional U.E.E., através do 
Decreto n.º 129/78 da Presidência da República, publicado no Diário da República n.º 298.

Mais tarde, aos 28 de Maio de 2004, a «Imprensa Nacional - U.E.E.» foi transformada em empresa pública sob a 
denominação de «Imprensa Nacional, E.P.» através do Decreto n.º 14/04, exarado pelo Conselho de Ministros. E, aos 22 de 
Dezembro de 2015, foi aprovado o Estatuto Orgânico da Imprensa Nacional, E.P. através do Decreto Presidencial n.º 221/15.

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário da 
República», deve ser dirigida à Imprensa Nacional 
- E.P., em Luanda, Rua Henrique de Carvalho n.º 2,  
Cidade Alta, Caixa Postal 1306, www.imprensa- 
nacional.gov.ao - End. teleg.: «Imprensa». 

ASSINATURA

. Ano
As três séries	 . . .. . .. . .. . ..Kz: 1 680 805,93
A 1.ª série	 . . .. . .. . .. . ..Kz: 	  868.202,93
A 2.ª série	 . . .. . .. . .. . ..Kz: 	  453.054,51
A 3.ª série	 . . .. . .. . .. . ..Kz: 	  359.547,23

O preço de cada linha publicada nos Diários 
da República 1.ª e 2.ª série é de Kz: 145,5 e 
para a 3.ª série Kz: 184,3, acrescido do respec-
tivo imposto de selo, dependendo a publicação 
da 3.ª série de depósito prévio a efectuar na 
tesouraria da Imprensa Nacional - E.P.

O acesso ao acervo digital dos Diários da República é feito mediante subscrição à Plataforma Jurisnet.

https://www.imprensanacional.gov.ao/
https://www.imprensanacional.gov.ao/
https://in.lexdata.co.ao

